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Responsabilidade,

RErAtóRto DA coMlssÃo pE paREcEREs 003/2026

Anális€ da Moção dê Apoio ne O3Z2O5 dê autoria do Vereado. Edilson Bêrtoglio SchuJtz;

"o verêadoÍ Edilson Bêrtoglio sahultz, quê esta subscr€ve, veft na forma do Art. 156,

corrêspoldente a Ííoção em qse é sugêrida a maniÍeltaÉo da Câmaaa, ãPoiando,

prestando solida.i€dade ou repudlando detêminado acontecimento, dêmonstrar apoio

a cPl doi Pedágios do RS".

l- lotroducão

Trata- se de análisê dâ Moção de Apoio ns 003/206 de ôutoriâ do Vêreâdor Edilson Bertoglio Schultz.

AÉs a entrega da lndicação e leitura, foi aberto o prazo regimental parâ os Sêíthorês Parlamentares

apresentêaem Emêndas sugerindo modificaçõês, nos termos do art. 162 e seguintes do Regimênto lnterno destã augusta

càsâ de Lêis.

Escoãdo o prâzo para apresentação de Emendâs e seguindo as retras regimentais pertinentes âo

específico processo legislativo orçamentário, a matéria foi remetida à comissão de tinanças para emissâo de relatório.

É o sucinto relâtóÍio.

ll - Análise

A presente moÉo de apoio à CPI dos Pedágios no Rio Grande do Sul justiÍica-se pela nêcessidade de

gaÍantir transparência e apuração de possíveis irregularidades nos processos de concessão dâs rodovias estaduais, diante

das recorrentês denúncias sobre altos valores das tarifas, precarização das estradas e insuficiência de investimentos. Soma-

sê â isso a public!ção de editais de concessão antes da coôclusão do parecer do Íribunal de Contas do Estàdo, Íato que

reÍoÍçâ a importância da investigação. Em um contexto de crise econômica, a CPI íepresenta instrumento le8ítimo de

fiscalização e deÍesa do intêrêsse público, em favor dô população, dos trabalhadores e dos produtores gaúchos.

Nesse sentido, deve o Legislativo deliberar sobre a mâtéria, votando'a nesta pÍóxima sessão

lll - Conchrsão

Diante do exposto opina-se pelã admissibilidade da proposituÍa haia vistâ quê a mesma abriSa regras

legais para sua âpresentação, devêndo o Plênário desta Casa de Leir decidir-se pela oportunidade e conveniênciâ de súa

aprovação.

É como votamos.

Vila Lân8âro,09 de feveÍeiro de 2026.

coMrssÃo DE PAREcERES.

Claudia Sêcco

Mêmbro

Edilson g. Schultz

Membro
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À cÂuau uNrcrPAL DE vEREADoRES

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

o vereador Edilson Bertoglio Schultz, que esta subscreve, vem na forma do Art. 156,

correspondente a moção em que é sugerida a manifestação da Câmara, apoiando, prestando

solidariedade ou repudiando determinado acontecimento, demonstrar apôio a CPI dos Pedágios

do RS.

,USTIFICATIVÂ

Venho respeitosamente à presença dos nobres colegas solicitar apoio para esta moção

de apoio ao Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Pedágios no Rio Grande do Sul.

Saliêntamos que o deputado Gustavo Victorino (Republicanos) ingressou com um

reguerimento de instalação de CPI na Assembleia Legislativa, para apurar eventuais

irregularidades e a transparência nos processos de concessão dos Blocos 1,2 e 3 das rodovias

estaduais do Rio Grande do Sul, que abrangem as regiões Metropolitana, Norte, Litoral, Vale

do Íaquari, Sêrra e Vale do Caí.

O pârlamentar justifica a importância da investigação, devido as frequentes denúncias

da população e de entidades civis quanto ao valor das tarifas de pedágio, a deterioração da

qualidade das rodovias concedidas e a falta de investimento adequado por parte das

concessionárias.

Victorino afirma que as denúncias se concentram especialmente nas concessõês dos

Blocos 1, 2 e 3, que abrangem rodovias de extrema importância para o desenvolvimento do
Estado, portanto, é imprescindível apurar a efetividade dos investimentos.

O presidente da CPI, deputado Paparico Bacchi, destacou um fato considêrado
inédito durante o atual governo: o lançamento de êdital de concessão rodoviária antes da

conclusão do parecer final do Tribunal de Contas do Estado- Ele disse que é uma CpI técnica,

criada pâra esclarecer dúvidas que dizem respeito a todos os gaúchos. No atual governo, nunca
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havia ocorrido a publicação de um edital de concessão sem que o Tribunal de Contas tivesse
concluído seu pârecer final. Esse é um dado relevante e que precisa ser esclarecido.


